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Resumo 

 A presente investigação teve como objetivo principal mapear, explorar e avançar 

no conhecimento e evidência científica sobre os fatores que determinam a permanência 

da vítima de violência doméstica, do sexo feminino, na relação abusiva. Concretamente, 

procurou-se perceber e explorar o conceito de violência doméstica, analisando os fatores 

preditores da permanência na relação abusiva. Estes objetivos foram prosseguidos através 

de um estudo qualitativo, que envolveu a revisão sistemática sobre o tema central da 

dissertação. Para tal, usou-se as bases de dados (APA PsycINFO, APA PsycArticles, 

MEDLINE e Web of Science), com os seguintes descritores: Domestic violence, Intimate 

partner violence, Domestic abuse, Spousal abuse, Stay, Persist, End, Return, Remain e 

Battered Women. Os resultados obtidos sugerem que fatores como dependência 

emocional e económica, nível de escolaridade, empregabilidade, número de dependentes 

(filhos), perturbações mentais e distorções cognitivas afetam a decisão de permanência 

na relação abusiva. Procedeu-se à discussão dos resultados, atendendo às investigações 

empíricas no tema. Por fim, são identificadas as limitações deste estudo e apontadas 

direções relevantes para estudos futuros. 
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Abstract 

The present study aimed to map, explore, and expand scientific knowledge about 

the factors that influence the persistence of women who are victims of domestic violence 

in abusive relationships. More specifically, it sought to understand and examine the 

concept of domestic violence by analysing the predictive factors associated with 

remaining in an abusive relationship. To achieve these objectives, a qualitative approach 

was adopted, involving a systematic review focused on the central theme of this 

dissertation. The databases consulted were APA PsycINFO, APA PsycArticles, 

MEDLINE, and Web of Science, using the following descriptors: domestic violence, 

intimate partner violence, domestic abuse, spousal abuse, stay, persist, end, return, 

remain, and battered women. The findings indicate that several factors contribute to a 

victim’s decision to remain in an abusive relationship, with particular emphasis on 

cultural influences. In addition, emotional and financial dependence, educational level, 

employability, number of dependents (children), mental health conditions, and cognitive 

distortions were also found to play an important role in this decision-making process. 

The results were discussed in light of empirical studies on the topic. Finally, the main 

limitations of the study are presented, providing useful directions for future research.  
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Introdução 

A presente investigação foi desenvolvida com o objetivo de mapear os fatores que 

favorecem a permanência da vítima do sexo feminino na relação abusiva, pautada pela 

violência doméstica, sendo o estudo focado em perpetradores do sexo masculino e vítimas 

de sexo feminino. Posto isto, a presente dissertação tem como objetivos principais 

explorar o conceito de violência doméstica, analisando os fatores preditores da 

permanência na relação abusiva. Nos últimos anos, esta temática tem sido amplamente 

estudada na literatura empírica, transcendendo múltiplas áreas científicas. De facto, 

segundo Alves (2011), a violência doméstica contra a mulher é um fenómeno enraizado 

historicamente, conduzindo a consequências devastadoras para a vítima e todos os que a 

rodeiam. Segundo Gonçalves (2020) e Alves (2011) existe uma maior probabilidade de 

ocorrer o óbito quando existe uma permanência na relação abusiva. Por este motivo, 

diversos estudos debruçam-se sobre os fatores que levam à permanência da vítima na 

mesma.  

Guimarães et al. (2017) defendem que a violência doméstica, cujo epicentro surge 

pela discrepância entre géneros, reflete-se no estado de saúde das vítimas, resultando, por 

exemplo, na redução da autoestima e danos físicos. Os mesmos autores afirmam, ainda, 

que os números reduzidos de denúncias por parte das vítimas do sexo feminino advêm, 

por vezes, da crença de que os comportamentos perpetuados pelos companheiros devem 

ser aceites e normalizados. Trata-se de uma dominação do homem na relação (Guimarães 

et al., 2017). Em 2024 as forças policiais registaram 30.086 queixas por violência 

doméstica, tendo o número de denúncias diminuído face a 2023, que contou com 30.279 

denúncias (CIG, 2024). Wilcox (2006) adverte para o facto de que, de acordo com as 

estatísticas anuais, existe uma predominância de padrões comportamentais de violência 

do homem para com a mulher em relações heterossexuais. Riggs et al. (2000) sugerem 

que a violência doméstica enquanto fenómeno é complexa e resultante de uma interação 

entre fatores individuais e contextuais. Os mesmos autores apontam fatores associados à 

perpetuação da violência doméstica, fatores associados à vitimação da violência 

doméstica e dinâmica do relacionamento abusivo. 

Relativamente aos fatores associados à perpetuação da violência doméstica, Riggs e 

colaboradores (2000) apontam o histórico de abuso na infância (nomeadamente violência 

e negligência na infância, que, por si só, aumentam o risco desses sujeitos se tornarem 
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agressores), uso de substâncias, características da personalidade (impulsividade e baixa 

empatia, por exemplo) e, por fim, crenças e normas culturais.  

Quanto aos fatores associados à vitimação da violência doméstica, Riggs et al. (2000) 

nomeiam o histórico de vitimação prévia, dependência emocional e económica e fatores 

psicológicos. A dinâmica do relacionamento abusivo, que assenta frequentemente nos 

padrões de controlo pautados por períodos de agressão, seguidos de reconciliação, 

conduzem à permanência da vítima na relação abusiva (Riggs et al., 2000). 

Atualmente, sabe-se que a intervenção junto de perpetuadores de violência no 

decorrer de um processo judicial, combinado com a intervenção junto das vítimas, 

contribui para a diminuição da revitimação e dos níveis de reincidência. Assim, ao 

promover a mudança comportamental e cognitiva dos agressores, apoia-se a proteção 

integral das vítimas (Manita, 2008). Deste modo, a presente revisão sistemática tem como 

objetivo principal a compreensão dos fatores que conduzem à permanência ou abandono 

da vítima da relação pautada por comportamentos abusivos e violentos.  
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Enquadramento Teórico 

Violência Doméstica  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (2013), a violência doméstica refere-se a 

comportamentos inseridos numa relação, que causam danos físicos, psicológicos e 

sexuais, como, por exemplo, agressões físicas, psicológicas e sexuais e controlo 

financeiro e económico (OMS, 2013).  

Posto isto, podemos definir, de um modo mais amplo, a violência doméstica enquanto 

conceito, como um conjunto de comportamentos padronizados de coerção e controlo 

excessivo, na sua vertente física (murros, pontapés e empurrões, por exemplo), 

psicológica (ameaças e manipulação, por exemplo), sexual (forçar a vítima a ter relações 

sexuais, sem que seja essa a sua expressa vontade, por exemplo) e económico (privação 

financeira, por exemplo) (Fernandes, 2023). 

 Entrando na esfera da violência doméstica, é possível definir, ainda, o conceito de 

violência conjugal. De acordo com Sohal et al. (2012), e apesar de se verificar em todas 

as classes sociais, esta incide mais em classes precárias. Não obstante, a evidência 

científica mostra que a violência conjugal não é unilateral, isto é, não ocorre apenas nas 

mulheres ou nos homens, mas sim em ambos os géneros. A revisão de literatura realizada 

por Marasca et al. (2013) revela que a violência conjugal poderá ser um fenómeno 

transmitido geracionalmente, sendo importante identificar crianças e jovens inseridos em 

contextos onde é perpetuada este tipo de violência, para a devida intervenção e prevenção, 

devido à possibilidade de estes interiorizarem os modelos observados e transmitirem-nos 

para os seus relacionamentos futuros (Falcke, 2006).  

Souza e Costa (2019) referem que no epicentro da violência doméstica encontram-se 

as relações abusivas, que são caracterizados pela transcendência dos limites físicos e/ou 

psicológicos, nomeadamente através dos ciúmes excessivos e pela tentativa de controle 

do outro, como, por exemplo, nas atividades diárias, com quem a vítima pode ou não 

comunicar e estabelecer contacto, nas redes sociais, no vestuário e, ainda, a nível 

económico. Segundo Narvaz e Koller (2006), são diversas as mulheres que são vítimas 

de violência doméstica, o que conduz a um sofrimento e adoecimento físico e psicológico, 

bem como a formação de traumas. Apesar do crescimento exponencial de denúncias, 

facto é que ainda existem mulheres que permanecem no relacionamento abusivo (Souza 

& Costa, 2019). 
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Em Portugal, no 2º trimestre de 2024, foram registadas, de acordo com o Portal CIG 

(2024), 7738 ocorrências de violência doméstica, sendo que 3833 das vítimas eram do 

sexo feminino, cerca de 123 vítimas eram do sexo masculino e cerca de 3776 eram 

crianças. Houve, ainda, 3 vítimas mortais, 2 do sexo feminino e 1 do sexo masculino 

(CIG, 2024). 

Segundo Koziol-Mclain (2001) e Bonfatti (2023) a violência doméstica é um 

problema de saúde pública e social, acarretando diversos impactos físicos e psicológicos 

na vítima e pessoas que a rodeiam. Na esfera dos impactos psicológicos e emocionais, 

compreende-se a importância do estudo das marcas invisíveis e, frequentemente, 

silenciosas (Guimarães et al., 2017), nas vítimas de violência doméstica, que, em parte, 

devido ao medo em verem o seu depoimento e as suas vivências traumáticas como sendo 

ilegítimos, experienciam uma dificuldade acrescida de reconhecerem esses mesmos 

impactos (Oliveira et al., 2018).  

A violência psicológica, como, por exemplo, a humilhação, com o objetivo de 

inferiorizar a vítima e denegrir a sua imagem, geram um grande sofrimento, conduzindo, 

assim, a crenças depreciativas que afetam, consequentemente, o bem-estar físico e 

psicológico da vítima (Guimarães et al., 2017). 

Perante isto, Melo e Pederiva (2016) defendem que é necessário que se analise a 

subjetividade de cada elemento que constitui a relação abusiva, nomeadamente o 

elemento que sofre a violência e o abuso e permanece na mesma. Surge, assim, a 

necessidade de se analisar a vítima de acordo com o seu panorama familiar, social e 

histórico, uma vez que cada um é único e específico (Melo & Pederiva, 2016). 

 Um fator explicativo desta permanência da vítima em relações abusivas são as 

crenças e a normas culturais assentes na desigualdade de género (Gomes & Fernandes, 

2018). Esta desigualdade constitui-se como um confronto direto na própria relação 

abusiva, que, comumente, são pautadas pelo poder do homem sobre a mulher (Jacobucci, 

2004), isto é, as relações abusivas em que há invasão e poder sobre o outro elemento têm 

enraizadas certas normas culturais, baseadas na educação e costumes de que o homem é 

superior e dominador, sendo a visão que é imposta à mulher oposta (Falchetto & Olivetto, 

2017). Para Narvaz (2005), as crenças da vítima determinam a sua permanência na relação 

abusiva. O autor dá, ainda, exemplos de crenças, sendo elas: “a relação é para sempre”, 

“espera de uma mudança de comportamento”, “medo de estar só” ou, por exemplo, “ser 

considerada culpada” (Narvaz, 2005).   
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Payne e Wermeling (2009) defendem, ainda, que a manipulação emocional e o Ciclo 

de Abuso – constituído pelas fases de Tensão, Agressão e Lua-de-Mel (caracterizadas 

pelo apaziguamento e acariciamento do agressor para com a vítima) – são fatores que 

contribuem para a esperança na mudança comportamental do agressor. O constructo de 

“crença” auxilia a compreensão dos pensamentos, bem como dos comportamentos, dos 

sujeitos, o que inclui, por si só, a violência (Rokeach, 1981). Cláudio et al. (1994) 

defendem que a maneira como um determinado sujeito avalia a informação proveniente 

do exterior depende das suas crenças. Bandura (1979) defende, ainda, que a carga afetiva 

que é aplicada ao fenómeno de violência doméstica determina e influencia os 

comportamentos dos indivíduos.  

A vitimação em idade adulta parece ser, ainda, influenciada pela exposição à violência 

no decorrer da infância em duas vertentes: uma primeira explicação decorre do facto de 

a exposição à violência na infância e/ou adolescência conduza à maior aceitação e 

normalização da violência por parte da mulher, isto é, a mulher tende a aceitar e 

normalizar os atos de violência por parte do companheiro; uma segunda explicação 

assenta na modalidade de que as mulheres tendem a procurar companheiros cujas 

características sejam idênticas às dos seus modelos familiares (Manita, 2008). O mesmo 

autor refere, ainda, que a empregabilidade seja um fator determinante nesta permanência 

da vítima na relação abusiva, na medida em que a situação laboral das vítimas determina, 

muitas vezes, a denúncia da situação violenta (mulheres empregadas tendem a procurar 

intervenção formal mais frequentemente). Assim, quanto mais recursos a mulher vítima 

de violência doméstica tiver, maior serão os seus recursos para sair de situações abusivas 

e violentas (Gelles, 1976). 

 Outro fator identificado é a dependência emocional da vítima sobre o agressor. Neste 

ponto, é de especial relevância compreender o trajeto individual da vida da vítima (Santos, 

2013). A dependência emocional caracteriza-se por uma necessidade acrescida imposta 

no outro para que a estabilidade emocional seja estabelecida (Bution & Wechsler, 2016). 

Porém, dependência emocional difere de dependência funcional, sendo que o primeiro 

conceito depende da necessidade e atenção de terceiros e a segunda refere-se à 

incapacidade de tratar de si próprio, necessitando de uma pessoa vista como “mais forte” 

(Arntz, 2005). A falta de reciprocidade, de acordo com Rodrigues e Chalhub (2009), 

assume-se como um fundamento da dependência afetiva, criada através de uma má 
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vinculação com a figura de vinculação na infância, conduzindo a uma procura desse afeto 

em terceiros.  

Não obstante, a procura e a necessidade de dependência do companheiro (Payne & 

Wermeling, 2009) têm origem, frequentemente, em experiência passadas e contínuas de 

desamparo e de abandono, seja este de cariz real ou imaginário, fundando a necessidade 

de procura da evitação do mesmo (Santiago et al., 2023). A procura de satisfação e 

segurança numa relação abusiva condiciona a sensação de autorrealização, muitas vezes 

falsa e imaginária (Riso, 2014). Posto isto, Payne e Wermeling (2009) demonstram, 

igualmente, que o risco de ocorrer violência letal amplia aquando da tentativa da vítima 

em deixar a relação abusiva, o que leva a que essa mesma permanência na relação abusiva 

passe a ser vista como um meio de sobrevivência.  

 

Enquadramento Legal e Fatores Associados 

Em Portugal, no decorrer da época de 90, foi desenvolvido um quadro legislativo mais 

específicos para as vítimas de violência doméstica, que, até então, encontravam-se 

protegidas pela Lei Fundamental, constada na Constituição da República Portuguesa 

(Dias, 2010).  

Em Portugal, a violência doméstica começou a ser púnica pela lei em 1982, com o 

Art. 152º n. º1 do Código Penal (CP) (Anexo A) tendo este crime desenvolvido um caráter 

evolutivo, na medida em que, inicialmente, era considerado um crime semipúblico e, mais 

recentemente, tornou-se um crime público (Centro de Estudos Judiciários, 2020). 

Na década de 90, a violência doméstica começou a tornar-se mais relevante na agenda 

política, originando o diálogo aberto e explícito sobre este conceito pela Organização 

Mundial de Saúde. Em 1994, após a conferência internacional de saúde pública sobre a 

violência, definiu-se a violência doméstica como uma problemática de saúde pública, 

tornando-se, assim, urgente o atendimento e reabilitação às vítimas.  

A maior visibilidade dada à violência doméstica, em Portugal, reflete-se num 

processo evolutivo da legislação, transportando-se para a criação e, consequentemente, 

desenvolvimento de um conjunto de respostas dirigidas às vítimas deste crime público e, 

igualmente, junto da necessidade de intervenção com os sujeitos perpetuadores de 

violência doméstica, onde se insere a Lei n.º 112/2009 de 16 de setembro que tem como 

principal objetivo a prevenção da reincidência dos mesmos.  
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Gómez (2007) postula que apenas é possível intervir com a vítima de violência 

doméstica se, em simultâneo, ocorrer a intervenção junto daquele que a perpetua, o que 

fornece, de acordo com Ferrer-Perez et al. (2016) e Manita (2008) proteção à vítima, 

reduzindo, assim, os níveis de reincidência. 

Azambuja e Nogueira (2008) referem que a Organização Mundial de Saúde, em 1997, 

formalizou uma investigação sobre a violência contra as mulheres, constatando que seria 

um fenómeno universal, sendo, inclusive, os perpetuadores de VD conhecidos das vítimas 

(Skinner et al., 2005).  

Deste modo, em Portugal, ocorreu a criação de organizações sociais sem fins 

lucrativos, como, por exemplo, a APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima. A 

APAV, enquanto instituição, surge no processo de consciencialização dos direitos das 

vítimas de crimes com o objetivo de preencher lacunas existentes, devido à escassez de 

estruturas de apoio (APAV, 2005). 

 

Objetivo 

Deste modo, e apesar dos avanços científicos na área e da crescente visibilidade 

do crime de violência doméstica, é essencial que se compreenda os fatores que conduzem 

à permanência da vítima na relação abusiva. Efetivamente, a evidência empírica revela 

que a permanência da vítima em relações abusivas, pautadas por episódios violentos, 

levam a uma reflexão, nomeadamente acerca da estrutura social e institucional da vítima. 

A compreensão destes fatores conduz, para além do alargamento do conhecimento 

científico e empírico, a uma maior probabilidade de se criar intervenções mais ricas e 

eficazes, capazes de prevenir a revitimização. Precisamente por esse motivo, a presente 

investigação torna-se relevante e tem como objetivo central avaliar e sumariar 

cuidadosamente a evidência existentes sobre o objetivo em estudo. . 
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Metodologia 

A metodologia para esta revisão sistemática teve como guia orientador as normas 

Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta – Analyses (Prisma, 2020). 

 

Critérios de Elegibilidade 

Foram definidos como critérios de inclusão, de modo a determinar a elegibilidade dos 

artigos: ter sido redigido em português e inglês, entre os anos de 2014 e 2024, ter sido 

revisão independente por pares e ter uma amostra independente de vítimas adultas do 

sexo feminino e perpetuadores de VD do sexo masculino.  

Como critérios de exclusão, procedeu-se à exclusão de artigos com amostras 

independentes de vítimas do sexo masculino e população infantil (na qualidade de 

vítima), artigos que não abordem os fatores que conduzem à permanência da vítima na 

relação abusiva e revisões sistemáticas. 

 

Estratégias de Pesquisa 

Foi realizada a pesquisa no dia 26 de março de 2025, sendo que os artigos foram 

retirados do EBSCOhost (https://search.ebscohost.com/), nas bases de dados APA 

PsycINFO, APA PsycArticles, Scopus, Web of Science e MEDLINE, e Scopus 

(https://www.scopus.com/). Foram utilizados os seguintes descritores: Domestic 

violence, Intimate partner violence, Domestic abuse, Spousal abuse, Stay, Persist, End, 

Return, Remain, Battered Women, validados no DeCS/MeSH. Para estas mesmas bases 

de dados foi formulada a seguinte equação de pesquisa: [("domestic violence" OR 

"intimate partner violence" OR "domestic abuse" OR "spousal abuse") AND ("stay*" OR 

"persist*" OR "end*" OR "return*" OR "remain") AND ("Battered Women")]. Na figura 

seguinte (Figura 1) encontra-se ilustrado o processo de eligibilidade dos artigos para a 

presente revisão sistemática. 

 

 

 

 

 

 

https://search.ebscohost.com/
https://www.scopus.com/
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Figura 1 

Fluxograma da Identificação de Estudos e do Processo de Seleção (Prisma, 2020) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Identificação dos Estudos por meio de Bases de Dados 

Id
en

ti
fi

ca
çã

o
 

T
ri

a
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em

 
In

cl
u
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o
s 

Registos identificados em: 

 APA PsycArticles (n=5) 

 APA PsycINFO (n=72) 

 MEDLINE (n=72) 

 Scopus (n=446) 

 Web of Science (n=135) 

 

 Total (n=730) 

 

Registos removidos antes da triagem:   

Registos Duplicados Removidos 

 (n=577)  

Registos Avaliados:  

 (n=153) 

 

Registos Elegidos:  

 (n=116) 

 

Registos Excluídos: 

 (n=37) 

 

 

Registos Excluídos:  

 

a) Artigos com população-alvo 

masculina ou infantil (na qualidade de 

vítima) (n=13) 

 

b) Artigos que não abordam os fatores de 

permanência da vítima na relação (n=85) 

 

c) Meta-Análises (n=1) 

 

 

Estudos Incluídos na Revisão:  

 (n=17) 
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Seleção de Estudos 

A questão de investigação foi definida seguindo o esquema de referência PICo – 

População, Área de interesse e Contexto (“Quais são os fatores preditores da permanência 

da vítima na relação abusiva?”). A população sendo constituída por mulheres vítimas de 

violência doméstica (não foram aplicadas restrições de etnia, entre outras características 

pessoais); a área de interesse pelas intervenções realizadas por psicólogos, incluindo 

abordagens terapêuticas e estratégias de apoio; contexto: fatores psicossociais e 

contextuais que influenciam a permanência dessas mulheres em relações abusivas. 

No que diz respeito à seleção foram excluídos os artigos duplicados, em seguida 

procedeu-se à leitura de títulos e leitura dos resumos. Por último foi realizada a leitura 

integral dos artigos, tendo sempre em conta os critérios de inclusão e exclusão. Os estudos 

foram salvos e organizados, desde o início, no software Endnote. 
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Resultados 

Posto isto, obteve-se um total de 730 artigos. Após a exclusão dos artigos duplicados 

(577 artigos), resultaram 153 artigos. Dos 116 artigos eligíveis, apenas 17 foram 

selecionados, tendo, portanto, sido excluídos 13 artigos por não terem como população-

alvo vítimas mulheres em relações abusivas heterossexuais, 85 artigos por não abordarem 

os fatores facilitadores da permanência da vítima na relação abusive e 1 artigo por se 

constituir como uma meta-análise. 

Os resultados obtidos serão divididos em três instâncias: numa instância inicial, 

será apresentado um resumo das características gerais dos estudos incluídos na revisão, 

com foco no delineamento, objetivo, variáveis em estudo e tipos de medidas utilizadas 

(Tabela 1), seguido das características demográficas dos participantes dos estudos 

selecionados (Tabela 2). Por fim, a terceira instância terá como epicentro a sintetização 

final dos principais resultados e conclusões dos estudos revelantes para o objetivo do 

estudo.  

 

Descrição Geral dos Estudos 

 As características gerais dos 17 estudos incluídos encontram-se resumidos na 

Tabela 1. Os 16 artigos foram publicados ao longo de 10 anos, entre os anos de 2014 e 

2024. As amostras são provenientes dos seguintes países: EUA (n=7), Israel (n=2), 

Bolívia (n=1), Filipinas (n=2), Reino Unido (n=1), Espanha (n=1), Itália (n=1), Portugal 

(n=1) e Canadá (n=1). Quanto ao delineamento dos estudos, foram obtidos estudos com 

desenho de investigação qualitativo transversal (n=9), qualitativo longitudinal (n=3), 

quantitativo transversal (n=1) e quantitativo longitudinal (n=4). Relativamente aos 

objetivos dos estudos, avaliou-se: as influências culturais, familiares, espirituais e 

religiosas, bem como os fatores contextuais, interacionais e sociais no comportamento da 

mulher vítima de violência doméstica;  examinou-se as crenças sobre companheiros 

abusivos e a ideologia patriarcal; o papel do abuso e as suas circunstâncias; o impacto da 

distorção cognitiva no processo de permanência ou não na relação abusiva; examinou-se 

as perdas e os ganhos da vítima de VD ao permanecer ou sair da relação abusivas; 

identificar fatores preditores das ações das mulheres vítimas de VD; e, por fim, identificar 

os fatores socioeconómicos/demográficos que influenciam a atitude da vítima face ao 

relacionamento abusivo. 
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Tabela 1 

Objetivos e Características Gerais dos Estudos Revistos 

 

Autores País Objetivo 
Delineamento 

Tipos de Medida 

Quantitativos Qualitativos 

Ben-Porat & 

Reshef-

Matzpoon, 2023 

 

Israel 

 

 

Examinar os fatores 

que contribuem para 

a decisão de sair ou 

permanecer na 

relação abusiva 

 

 

Quantitativo; 

Longitudinal. 
- 

Violence Severity (Eisikovits et al., 2004); Expectations 

of the Shelter (Lyon et al., 2008); Social Support 

(Soskolne & Manor, 2009) 

Bhandari & 

Sabri, 2020 
EUA 

Explorar os padrões 

de abuso, os fatores e 

circunstâncias que 

conduziram à 

mudança 

- 

Qualitativo; 

Transversal.   

Entrevistas Semi-Estruturadas sobre os episódios 

traumáticos e abusivos 
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Autores País Objetivo 

Delineamento 

Tipos de Medida 
Quantitativos Qualitativos 

Burge et al., 

2017 
EUA 

Compreender os 

padrões de violência 

conjugal diários 

 

- 

Qualitativo; 

Longitudinal. 

 

Appraisal Dimenson Scales (Vitalino, 1985); Herth 

Hope Scale (Herth, 1992); Duke Social Support and 

Stress Scale (Parkerson, 1986); COPE (Carver et al., 

1989); Readiness for Change (Prochaska & 

DiClemente, 1986); BioPSSI (Katerndahl & Oyiriaru, 

2007); Medical Outcomes Study Short Form-36 

(McHorney et al., 2994); Health Care Utilization 

Questionaaire 

Estrellado & 

Loh, 2014 
Filipinas 

Explorar fatores 

associados com a 

decisão de 

permanecer ou 

abandonar a relação 

abusiva 

- 

Qualitativo; 

Transversal.  

Entrevistas Semi-Estruturadas sobre o(s) motivo(s) que 

conduziram à permanência ou abandono da vítima da 

relação abusiva 
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Autores País Objetivo 

Delineamento 

Tipos de Medida 
Quantitativos Qualitativos 

Di Basilio et al., 

2022 

Reino 

Unido 

Explorar as 

dinâmicas e fatores 

associados à 

violência doméstica e 

à decisão dos 

sobreviventes em 

permanecer ou 

abandonar a relação 

 

Qualitativo; 

Transversal. 

Entrevistas Semi-Estruturadas  

 

García-Jiménez 

et al., 2022 
Espanha 

Explorar o impacto 

do processo de 

libertação de uma 

relação abusiva 

através de processos 

legais 

Quantitativo; 

Transversal. 

- 

Questionnaire for Sociodemographic Data and to 

Obtain the Predicted Likelihood of Disengagement 

(Cala et al., 2016); The Psychosocial Separation Scale 

(Roca-Cortés et al., 2015) 

 
 

 

 

 

 

 
  

- 
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Autores País Objetivo 

Delineamento 

Tipos de Medida 
Quantitativos Qualitativos 

Estrellado & 

Loh, 2019 

Filipinas Descrever e analisar 

as perdas e ganhos 

experienciados por 

mulheres filipinas 

vítimas de violência 

conjugal, na decisão 

de permanecer ou sair 

de um 

relacionamento 

abusivo 

- Qualitativo; 

Transversal. 

Entrevistas Estruturadas centradas nas perdas e nos 

ganhos consequentes da permanência ou abandono da 

vítima da relação abusiva 

Heim et al., 2018 Bolívia 

Examinar o papel da 

distorção cognitiva 

no processo de 

tomada de decisão de 

permanência/saída da 

relação abusiva 

- 

Qualitativo; 

Longitudinal.  

Extent of Partner Violence (Dutton, 1992); Intention to 

Leave/Stay; Relationship Status; Inconsistency-

Tension; Cognitive Distortion (Pape & Arias, 2000) 



 

16 

 

Autores País Objetivo 

Delineamento 

Tipos de Medida 
Quantitativos Qualitativos 

Katerndahl et al., 

2015 
EUA 

Explorar o impacto 

dos sintomas 

espirituais e 

religiosos no 

processo de tomada 

de decisão de 

permanência na 

relação abusiva 

Quantitativo; 

Longitudinal.  
-  

Health Care Utilization Form (Katerndahl & Realini, 

1997); COPE (Carver et al., 1989); 

Biopsychosociospiritual Inventory (Katerndahl & 

Oyiriaru, 2007) 

Katerndahl et al., 

2019 
EUA 

Identificar preditores 

de necessidade de 

tomada de decisão e 

da tomada de decisão 

em si por parte de 

vítimas de VD 

- 

Qualitativo; 

Longitudinal. 

Modified Conflict Tactic Scale (Straus et al., 1980); 

Alcohol Use Disorder Identification Test (Bradley et 

al., 1998) 
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Autores País Objetivo 

Delineamento 

Tipos de Medida 
Quantitativos Qualitativos 

Lim et al., 2015 EUA Examinar as 

cognições subjacentes 

ao processo de 

tomada de decisão de 

permanência na 

relação abusiva entre 

sobreviventes do 

crime de violência 

doméstica 

- Qualitativo; 

Transversal.   

Traumatic Life Events Questionnaire (Kubany, 2004); 

Entrevista Semi-Estruturada sobre a forma como os 

participantes processavam os diversos eventos 

traumáticos 

Pitts, 2014 EUA 

Examinar situações 

particulares e 

características 

individuais de 

incidentes de 

violência interpessoal 

experienciado por  

- 

Qualitativo; 

Transversal.  

Definição de violência interpessoal; Police Report; 

Fatores demográficos e culturais; Fatores situacionais 
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Autores País Objetivo 

Delineamento 

Tipos de Medida 
Quantitativos Qualitativos 

      

Pomicino et al., 

2019 
Itália 

imigrantes latinas nos 

EUA  

 

Examinar a situação 

de mulheres que se 

apresentaram 

voluntariamente num 

centro de apoio a 

vítimas 

Quantitativo; 

Longitudinal. 

-  
Questionários referentes à violência, estado atual da 

relação com o agressor, problemas financeiros 

Montero et al., 

2015 
 

Identificar os fatores 

associados com o 

abandono da relação 

abusiva em mulheres 

atendidas em serviços 

de saúde primária 

Quantitativo; 

Longitudinal. 

- 
Spanish Version of the Index of Spouse Abuse 

(Plazaola-Castaño et al., 2009) 
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Autores País Objetivo 

Delineamento 

Tipos de Medida 
Quantitativos Qualitativos 

Sani & Pereira, 

2020 
Portugal 

Compreender as 

razões de 

permanência ou 

abandono da relação 

abusiva e como isso 

afeta o planeamento 

da intervenção 

psicossocial nas 

vítimas 

- 

Qualitativa; 

Transversal.  

Entrevistas Semi-Estruturadas com o objetivo de (1) 

compreender se a violência experienciada na relação 

afeta as capacidades parentais das vítimas e (2) fatores 

que conduziram ao abandono ou permanência da vítima 

na relação abusiva 

Nicholson & 

Lutz, 2017 
EUA 

Examinar o potencial 

da dissonância 

cognitiva como 

mecanismo que afeta 

a decisão de 

abandono ou 

permanência na 

relação abusiva 

- 

Qualitativo; 

Transversal. 

Dissonância Cognitiva (Festinger, 1957); Normas 

Sociais e Culturais (Cooper & Fazio, 1984) 
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Autores País Objetivo 

Delineamento 

Tipos de Medida 
Quantitativos Qualitativos 

Velonis et al., 

2017 
Canadá 

Compreender as 

inter-relações entre a 

violência conjugal, 

estabilidade familiar 

e saúde entre mulher 

que experienciam 

este tipo de violência 

- 

Qualitativo; 

Transversal.  

Entrevistas Semi-Estruturadas centradas na perceção 

das vítimas em relação à instabilidade a nível da 

habitação, violência por parte do companheiro, saúde 

física e/ou psicológica, estratégias de coping e recurso a 

serviços de apoio à vítima 
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Tabela 2 

Características dos participantes dos estudos revistos e os resultados da investigação. 

 

Autores Participantes Resultados 

 Katerndahl et al., 2015 
n=200 (200♀) 

MIdade=38.2 

Aspetos religiosos e espirituais influenciam a experiência de violência em 

contexto de intimidade, na medida em que algumas dimensões destes aspetos 

associam-se a menores níveis de sofrimento psicológico e melhores estratégias 

de coping, mas, porém, outras dimensões relevaram-se relacionadas à 

permanência na relação abusiva, isto é, a fé e a participação ativa na religião 

poderiam atuar de forma protetora ou contribuir para a aceitação passiva da 

violência. Entende-se por fatores de risco da fé: culpa e/ou vergonha por sentir 

que estão a abandonar e a falhar a Deus e, por outro lado, entende-se como 

fatores protetores da fé: práticas de orações e procura de conselheiros espirituais, 

que facilita a busca de auxílio e a rotura da relação abusiva 
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Autores Participantes Resultados 

Bhandari & Sabri, 2020 

 

n=20 (20♀) 

MIdade=38.8 

Momentos críticos, como, por exemplo, perigo de vida para a vítima e/ou filhos, 

funcionaram como turning points para a decisão da vítima em abandonar a 

relação abusiva. Turning points: aumento da severidade dos episódios de 

violência, a intervenção da autoridade, consciencialização do impacto que os 

episódios violentos teriam nos filhos e na própria vítima e ameaças de morte por 

parte do companheiro abusivo 

Heim et al., 2018 

 

n=134 (134♀) 

MIdade=34.6 

Distorções cognitivas: Participantes revelaram crenças irracionais (Partner 

Attribution, Perceived Control, Relationship Appraisal e Outcome 

Expectations) acerca da mudança de comportamento dos companheiros 

abusivos, acreditando que este mudaria com o passar do tempo e esforço 

Experiências passadas: Relação significativa entre as distorções cognitivas e 

experiências passadas de abuso 

Decisão de permanência na relação abusiva: Participantes que apresentavam 

mais distorções cognitivas têm maior tendência a permanecer na relação abusiva 
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Autores Participantes Resultados 

 

 

 

Ben-Porat & Reshef-Matzpoon, 

2023 

 

 

 

n=506 (506♀) 

MIdade=48.8 

Mulheres que tendem a normalizar a violência psicológica, demorando a 

identificar o comportamento e identificá-lo como violento, têm um risco 

acrescido de permanecer na relação abusiva. A esperança de mudança, 

dependência económica, preocupações com os filhos, pressão social e medo do 

agressor condicionam a permanência na relação abusiva. Por outro lado, o 

aumento da gravidade da violência e perigo de vida incentivam o abandono da 

relação – decisão esta que é pautada por diversas tentativas de reconciliação 

Estrellado & Loh, 2019 

 

n=60 (60♀) 

MIdade=38 

 

A permanência na relação abusiva é pautada por fatores culturais, económicos e 

emocionais, na medida em que as mulheres inseridas nestes contextos 

apresentam sofrimento físico e psicológico, baixa autoestima, etc., com o 

objetivo de manter a família unida e tendo esperança na mudança do 

comportamento do companheiro. O medo de represálias, estigma social e 

dependência económica surgem, igualmente, como fatores de dilema. As vítimas 

que permaneceram na relação abusiva, na sua maioria, têm uma imagem do seu 

self distorcida.  
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Autores Participantes Resultados 

Katerndahl et al., 2019 
n=143 (143♀) 

MIdade=44.9 

Entender a necessidade de serem ajudadas não conduz, de forma imediata, ao 

abandono da relação abusiva. O suporte exterior e o reforço da autoestima são 

elementos essenciais para que ocorra a tomada de decisão de mudança  

Burge et al., 2017 
n=144 (144♀) 

MIdade=18-64 

Muitas vítimas não reconheciam a sua situação como abusiva, não se 

identificando como vítimas. Através da participação na investigação, as vítimas 

ganharam consciência sobre a situação onde estavam inseridas, realizando 

mudanças comportamentais em relação ao mesmo 

Estrellado & Loh, 2014 
n=40 (40♀) 

MIdade=34.8 

Fatores intrapessoais, como, por exemplo, características da personalidade e 

recursos pessoais, e interpessoais, como, por exemplo, apoio social, presença de 

filhos, características do abuso e fatores socioculturias, estão associados à 

decisão da vítima em permanecer ou abandonar a relação abusiva 

Di Basilio et al., 2022 
n=12 (12♀) 

MIdade=44.4 

A decisão de permanência ou abandono da relação abusiva está relacionada à 

dependência emocional, na medida em que as vítimas retardam a decisão de 

abandono, precisamente devido a essa dependência, ainda que com sofrimento 

associado 
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Autores Participantes Resultados 

 

García-Jiménez et al., 2022 

 

n=80 (80♀) 

MIdade=41.1 

Uma elevada percentagem da amostra não considerou as opções e hipóteses 

legais de forma autónoma, pensando, inclusive, em permanecer na relação 

abusiva e/ou manter contacto com o alegado agressor. Ainda, menos de metade 

das vítimas obteve medidas de proteção, sendo que, aproximadamente metade, 

já teria abandonado a relação abusiva aquando do início dos processos legais.  

Lim et al., 2015 
n=25 (25♀) 

MIdade=31.8 

Algumas vítimas de VD que permanecem na relação abusiva possuem um 

histórico de vitimação prévia (na infância), o que conduz à normalização dos 

episódios violentos e, por sua vez, à manutenção da relação abusiva 

Pitts, 2014 
n=568 (568♀) 

MIdade=31.5 

Quanto maior o nível de escolaridade, mais seria a probabilidade de a vítima 

denunciar o episódio abusivo 
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Autores Participantes Resultados 

 

 

Pomicino et al., 2019 

 

 

n=124 (124♀) 

MIdade=41.2 

Após 3-5 anos do último contacto com o centro de apoio à vítima, 44.7% das 

vítimas ainda experienciavam violência doméstica, estando, portanto, fatores 

subjacentes a este fenómeno, nomeadamente a violência psicológica continuada, 

contacto com o agressor (devido à guarda partilhada e/ou perseguição, por 

exemplo), estar desempregada e ter filhos. Porém, o estudo enfatiza, igualmente, 

fatores associados ao abandono da relação abusiva – estar empregado e não 

estabelecer contacto com o alegado agressor 

Montero et al., 2015 

 

n=2464 (2464♀) 

MIdade=N.D. 

A permanência da vítima na relação abusiva é pautada por fatores como: 

desvantagem e poucos recursos financeiros e económicos, escassez de apoios 

sociais, violência prolongada e com início tardio. Por sua vez, o estudo revela, 

também, fatores associados ao abandono da vítima da relação abusiva, 

nomeadamente: recurso a auxílio de serviços especializados e comunitários e 

afastamento do alegado agressor. Não obstante, há probabilidade de, ainda após 

o abandono da relação abusiva, ocorrer revitização 

Sani & Pereira, 2020 

 

n=15 (15♀) 

MIdade=47.9 

Mães vítimas de violência doméstica tendem a permanecer na relação abusiva, 

devido à vergonha, dependência financeira e proteção dos filhos. Porém, quando 

abandonam a relação, revelam fortalecimento da autorregulação, recebem 

suporte familiar e colocam como prioridade a segurança dos filhos 
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Autores Participantes Resultados 

Nicholson & Lutz, 2017 

 

n=N.D. 

MIdade=N.D. 

A dissonância cognitiva – tensão criada aquando de um conflito interno entre o 

que a crença do sujeito e o que este vive – constitui-se como um mecanismo de 

defesa psicológico que contribui para a permanência das vítimas na relação 

pautada por episódios de violência. As vítimas tendem a diminuir as 

consequências e gravidades dos episódios violentos, com o objetivo de amenizar 

o sofrimento experienciado  

Velonis et al., 2017 

 

n=41 (41♀) 

MIdade=N.D. 

A decisão de permanência ou abandono da relação abusiva é influenciada por 

fatores como, por exemplo, desemprego, pobreza e escassez de apoios sociais. 

Verifica-se, frequentemente, uma responsabilização da vítima por não 

abandonar a relação abusiva. Vítimas com historial de vitimação continuada e 

prolongada manifestam uma maior dificuldade em abandonar a relação abusiva 

e romper com o ciclo de violência. Deste modo, devem-se considerar, 

igualmente, os défices estruturais que impossibilitam a vítima de se tornarem 

autónomas e, consequentemente, abandonarem a relação abusiva 
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Sintetização Final dos Resultados 

 De acordo com os resultados obtidos dos 17 estudos incluídos na revisão, 

compreende-se que a os valores culturais normas patriacais, a educação, a dependência 

económica, área de residência, aspetos religiosos e espirituais, distorções cognitivas e, 

igualmente, o estado psicológico da vítima são fatores que condicionam a permanência 

da vítima de VD na relação abusiva.  

 A síntese dos resultados será dividida entre os artigos quantitativos e qualitativos.  

 

Artigos Quantitativos 

Os resultados dos artigos quantitativos revelam que a decisão de 

permanência/abandono da relação pautada por episódios de violência têm como epicentro 

diversos fatores, nomeadamente individuais, sociais, culturais e, por exemplo, religiosos.  

A escolaridade está associada a uma maior probabilidade de a vítima abandonar e 

denunciar a relação abusiva, sendo, portanto, e segundo Montero et al. (2015) e Pomicino 

et al. (2019), a educação um fator protetor da violência (p .001). O apoio e suporte 

familiar e social são, igualmente, importantes, na medida em que a empregabilidade, por 

exemplo, se destaca como sendo um recurso que aumenta a probabilidade de a vítima 

abandonar a relação abusiva (p .002).  

A presença anterior da vítima em casas abrigo, por sua vez, aumenta a 

probabilidade de a vítima retomar, posteriormente, a relação abusiva, apesar de este tipo 

de suporte institucional ter como função proteger a vítima e prevenir esse mesmo 

fenómeno (Ben-Porat & Reshef-Matzpoon, 2023). 

A violência psicológica é, efetivamente, a forma de violência mais relatada pelas 

vítimas (79.8%, de acordo com os resultados de Pomicino et al. (2019)), sendo que quanto 

maior são os níveis de violência psicológica reportados, maior a probabilidade de a vítima 

abandonar a relação abusiva (Ben-Porat & Reshef-Matzpoon, 2023; Pomicino et al., 

2019).  

As normas culturais são, também, importantes de serem analisadas, precisamente 

porque por o ambiente cultural em que as vítimas cresceram pode influenciar os padrões 

comportamentais e de resposta ao abuso. Nesta medida, o estudo de Ben-Porat e Reshef-

Matzpoon (2023), 95% das vítimas de nacionalidade israelita permaneceu na relação 

abusiva, enquanto vítimas de outras nacionalidades, na sua maioria (58%), abandonou a 

relação abusiva (χ2 = 38.19, p .001). 
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A espiritualidade e a componente religiosa poderão funcionar de dois modos 

distintos, de acordo com os resultados dos estudos analisados. Isto é, o uso de estratégias 

de coping religiosas, nomeadamente o recurso a conselheiros espirituais, podem ter 

efeitos positivos e negativos, ou seja: por um lado, essas estratégias de coping podem 

gerar uma motivação para a vítima abandonar a relação abusiva, mas, por outro lado e em 

alguns casos, pode reforçar a aceitação passiva da violência, devido, por exemplo, à culpa 

por sentir que estará a abandonar Deus ao abandonar uma união religiosa (Katerndahl et 

al., 2015). 

 

Artigos Qualitativos 

Os estudos qualitativos incluídos na presente revisão sistemática permitiram, 

igualmente, a identificação de fatores que conduzem a vítima ao abandono/permanência 

na relação abusiva. Efetivamente, a violência tende a ter início após o casamento, sendo 

que, em alguns casos, as vítimas relatam já terem identificado alguns sinais, durante o 

tempo de namoro com o parceiro abusivo. No entanto, as vítimas ignoraram esses sinais 

de alarme, devido às distorções cognitivas e à esperança de que o comportamento do 

parceiro se modificasse. Nesses sinais de alerta incluem-se agressões físicas, verbais, 

psicológicas, sexuais e, inclusive, controlo financeiro. Aqui, surge o ciclo da violência, 

iniciando-se, frequentemente, pelas agressões verbais e evoluindo para as físicas, 

seguindo-se de períodos de reconciliação, pautados por fases mais tranquilas, embora 

apenas de forma aparente, o que reforça as distorções cognitivas e, por sua vez, conduz à 

permanência da vítima na relação abusiva (Bhandari & Sabri, 2020; Heim et al., 2018). 

No entanto, apesar dos factos relatados, foi possível identificar alguns turning 

points, isto é, pontos de viragem em que a vítima procede ao abandono da relação abusiva, 

como, por exemplo, o aumento da severidade dos episódios de violência, a intervenção 

da autoridade, muitas vezes através dos vizinhos, a consciencialização do impacto que os 

episódios violentos teriam nos filhos e o receio pela sua própria vida (Bhandari & Sabri, 

2020; Estrellado & Loh, 2014).  

Ainda, a dependência emocional e a dificuldade em tomar decisões encontram-se 

relacionadas à permanência da vítima na relação abusiva, sendo que quanto maior a 

autonomia da vítima e maior autoestima, mais facilmente esta toma a decisão de 

abandonar a relação abusiva (Estrellado & Loh, 2014; Velonis et al., 2017). Fatores como 

vergonha, medo de represálias e distorções cognitivas (esperança na mudança do 
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comportamento do agressor) favorecem a permanência da vítima na relação abusiva (Sani 

& Pereira, 2020). 

A fase da “lua-de-mel” do ciclo da violência, em conjunto com as distorções 

cognitivas, reforçam a permanência da vítima na relação abusiva (Heim et al., 2018). Por 

outro lado, o estudo de Burge et al. (2017) reforça que: atividades de reflexões, 

questionários e diários de relatos diários revelaram-se fatores motivadores do abandono 

da vítima da relação abusiva, devido, precisamente, às mudanças emocionais e 

comportamentais que estes recursos potenciam.  

Em conformidade com os resultados dos estudos quantitativos, os estudos 

qualitativos reforçam a importância de uma rede de apoio social e institucional e a forma 

como estes favorecem o abandono da vítima da relação abusiva (Velonis et al., 2017; 

Pitts, 2014).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

31 

 

Discussão 

A compreensão dos fatores que influenciam a permanência da vítima na relação 

pautada por episódios violentos e abusivos é de extrema importância, dado que, como 

visto de acordo com a literatura existente, a violência doméstica trata-se de um fenómeno 

enraizado culturalmente, essencialmente sustentado por desigualdades de género, 

continuando a gerar consequências devastadoras nas vítimas (Alves, 2011). Deste modo, 

a literatura revela que a permanência da vítima na relação abusiva encontra-se relacionada 

a diversos fatores, nomeadamente individuais, contextuais e relacionais, tais como: 

dependência emocional, dependência económica, histórico de vitimação, crenças 

culturais e religiosas e, inclusive, a dinâmica caracterizada pelo ciclo da violência (Riggs 

et al., 2000).  

Os resultados obtidos são consistentes com a literatura já existente e sugerem que 

são diversos os fatores que contribuem para a permanência da vítima na relação abusiva, 

reforçando as coadjuvações de Riggs et al. (2000), que enfatiza a natureza multifatorial 

da violência doméstica. Aqui, destacam-se fatores culturais, económicos, psicológicos e 

sociais. 

 

Fatores Socioeconómicos, Culturais e Religiosos na Permanência da Vítima 

De acordo com os estudos analisados, é possível observar que as normas 

patriarcais enraizadas na sociedade desempenham um papel com significância, o que 

reforça a submissão da mulher e a dificuldade em tomar a decisão de permanecer ou 

abandonar a relação (Estrellado & Loh, 2019).  

Um dos fatores centrais identificados é a dependência económica, na medida em 

que várias vítimas relataram que, devido à falta de recursos financeiros, sentem-se 

incapazes de abandonar a relação abusiva, corroborando com estudos anteriores que 

apontam que a instabilidade financeira aumenta a vulnerabilidade da vítima e a 

dependência do agressor. Para além disso, o controlo económico que é exercido pelo 

agressor impede o abandono da vítima da relação abusiva (Estrellado & Loh, 2019). 

O contexto social e familiar é igualmente um fator preditor da permanência da 

vítima na relação abusiva, na medida em que é relatado por várias mulheres vítimas de 

VD a falta de apoio social, muitas vezes devido à pressão de que esta deve manter a sua 

família unida, conceptualizando a família como algo inquebrável, onde a mulher possui 

um papel de estabilizar o lar (Adjei, 2019). Além disso, os fatores religiosos e culturais 
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influenciam a perceção da mulher sobre a violência e a decisão de permanecer ou não na 

relação abusiva. As crenças religiosas poderão funcionar como um reforço para a 

esperança na mudança de comportamento do agressor, já que parte do próprio discurso 

religioso prega a submissão da mulher ao companheiro, o que conduz, mais uma vez, à 

dificuldade em abandonar o relacionamento abusivo (Katerndahl et al., 2015). 

Deste modo, os resultados apontam para o facto de a permanência da vítima na 

relação abusiva estar relacionada a fatores externos como, por exemplo, a dependência 

económica e o contexto cultural em que a vítima está inserida (Estrellado & Loh, 2019). 

Não obstante, os valores patriarcais, as crenças religiosas e as normas sociais reforçam a 

aceitação passiva da violência por parte da vítima, conduzindo a uma dificuldade 

acrescida em romper com a relação abusiva (Katerndahl et al., 2015). Posto isto, conclui-

se que o enquadramento sociocultural e económico da vítima surge como uma variável 

decisiva no processo de tomada de decisão da vítima em abandonar ou permanecer na 

relação abusiva (Estrellado & Loh, 2019; Katerndahl et al., 2015).  

 

Dimensões Psicológicas e Cognitivas Associadas à Decisão da Vítima 

Do ponto de vista psicológico, compreende-se que distorções cognitivas, como, 

por exemplo, a esperança na mudança de comportamento do parceiro abusivo e a 

normalização da violência constituem-se como fatores que impedem a rutura da relação 

(Heim et al., 2018). Posto isto, são diversas as vítimas que internalizam crenças de culpa 

e/ou vergonha, medo de represálias e não procuram ajuda (Estrellado & Loh, 2019). A 

violência psicológica que é exercida sobre estas mulheres, seja por meio da manipulação 

ou qualquer outro meio, destrói a autoconfiança da vítima (Katerndahl et al., 2019), 

fazendo com que a mesma tenha dificuldade em tomar decisões, nomeadamente a decisão 

de permanecer ou abandonar a relação abusiva (Estrellado & Loh, 2019). Além disso, o 

vínculo emocional com o agressor, fortalecido pelo ciclo de violência, nomeadamente a 

fase de “lua de mel”, conduz a um padrão que torna difícil o processo de tomada de 

decisão da vítima em permanecer ou não na relação abusiva (Ben-Porat & Reshef-

Matzpoon, 2023).  

Para além disso, de acordo com os estudos analisados, destacam-se os 

mecanismos psicológicos, como, por exemplo, a autoculpabilização, a baixa autoestima, 

a dependência emocional, e mecanismos cognitivos, como, por exemplo, as distorções 

cognitivas, que dificultam a perceção de alternativas fora da realidade da relação abusiva 
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(Heim et al., 2018). O abuso continuado e a sua normalização, bem como a esperança de 

uma mudança no comportamento do perpetuador de VD, agravam o impacto que estes 

fatores têm no processo de tomada de decisão da vítima; Porém, a consciencialização da 

severidade dos abusos e/ou a existência e necessidade e proteção dos filhos são fatores 

que conduzem ao abandono da relação abusiva, o que nos conduz a uma reflexão sobre a 

existência de um “estado limite” da vítima (Ben-Porat & Reshef-Matzpoon, 2023).  

As teorias expostas por Nicholson e Lutz (2017) vão ao encontro dos resultados 

encontrados na presente revisão de literatura, onde a dissonância cognitiva se constitui 

como um mecanismo que leva à permanência da vítima na relação abusiva, devido ao 

facto de a vítima, nos episódios abusivos e violentos, entra em conflito com a perceção e 

imagem que tem do parceiro (que seria, por exemplo, alguém confiável) e a 

consciencialização da gravidade dos episódios de violência. De modo a minimizar o 

desconforto e sofrimento psicológicos decorrentes destes episódios violentos, a vítima 

tende a menorizar a gravidade da violência experienciada, o que conduz à permanência 

na relação abusiva, através da criação de justificações para a ocorrência dos episódios, 

que, por sua vez, não permite o reconhecimento da gravidade da situação e da necessidade 

de romper com a relação abusiva (Nicholson & Lutz, 2017).  

 

Rede de Suporte Social e Implicações Relacionais 

O julgamento social e a possibilidade de a mulher ser rotulada como fraca, bem 

como as preocupações com os filhos são motivos que, frequentemente, são mencionados 

pelas vítimas. Não obstante, diversos estudos revelam como o crescimento em contextos 

e ambientes violentos conduzem a consequências nocivas ao desenvolvimento infantil 

(Mengistu, 2019).  

Devido à pressão social e ao estigma, as mulheres que não abandonam a relação 

abusiva, por vezes, ignoram os sinais de alarme. No sul asiático, por exemplo, é comum 

que exista a crença de que ter uma filha solteira poderá significar constrangimento e 

vergonha para o resto da sociedade, sendo, por isso, o casamento considerado essencial, 

o que conduz, consequentemente, ao sentimento de que não poderiam abandonar o 

relacionamento (Allendorf, 2012). 

Desde modo, é imposto pela sociedade às mulheres que aceitem a violência e, 

frequentemente, se culpem por a mesma ocorrer (Sabri et al., 2013). Apesar destes factos, 

muitas mulheres conseguem encontrar um turning point e abandonar a relação abusiva – 
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os fatores que propiciam este abandono são apontados pelos autores como sendo: 

aumento da gravidade do abuso, a autopercepção que a vítima tem sobre os episódios de 

violência e as ameaças aos filhos, sendo estes fatores consistentes com diversos estudos 

da literatura (Chang et al., 2010; Sabri et al., 2016). 

Montero et al. (2015) indicam que, de acordo com o seu estudo transversal 

realizado em Espanha, das 2464 mulheres vítimas de violência doméstica, 36.1% 

abandonaram a relação abusiva, sendo este abandono relacionado, de forma significativa, 

com o seu nível de educação elevado, tipo de apoio social, empregabilidade, ausência de 

filhos dependentes e relacionamentos de menor duração (<5 anos). Posto isto, a separação 

do perpetuador de VD, de acordo com os autores, revela-se um fator determinante. Não 

obstante, 27.2% das mulheres separadas ainda experienciavam episódios de violência, 

estando em risco de revitimização (Montero et al., 2015). 

Desta forma, os resultados dos estudos indicam a necessidade de intervir 

multidisciplinarmente para que se combata a permanência de vítimas de VD em relações 

abusivas. Para além do apoio psicológico e jurídico, a articulação de respostas integradas 

que considerem os diversos fatores, nomeadamente os económicos, sociais, culturias e 

religiosos, conduzem à promoção da autonomia das vítimas. O fortalecimento de redes 

de apoio e a ação comunitária são estratégias altamente eficazes e essenciais que, quando 

combinadas com abordagens terapêuticas que auxiliam a desconstrução de crenças 

erróneas e fortalecem a autoestima da vítima, levam ao aumento da taxa de abandono das 

vítimas das relações abusivas, bem como a sua revitimização.  

 

Limitações 

A presente revisão sistemática apresenta limitações, que devem ser ponderadas 

aquando da interpretação dos resultados obtidos. A seleção dos estudos limitou-se a dois 

idiomas (português e inglês), o que limita, por si só, a recolha de informação, na medida 

em que poderá haver outros estudos relevantes e com informação importante para o 

presente tema de investigação. Ainda, nem todos os estudos utilizaram o mesmo método 

de análise, o que dificulta o processo de análise dos resultados.  

Para além disso, a presente revisão sistemática apenas abordou artigos cujas 

vítimas se constituíssem do sexo feminino e agressores do sexo masculino, limitando a 

amostra e a complexidade da compreensão do fenómeno da violência doméstica nas suas 

diferentes vertentes. Por fim, uma possível limitação considerada foi a exclusão da grey 
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literature, uma vez que esta não engloba uma revisão por pares e apresenta maior risco 

de ocorrência de viés de seleção. 

 

Estudos Futuros 

 A presente revisão sistemática evidencia a complexidade do fenómeno da 

violência doméstica, nomeadamente os fatores que conduzem à permanência da vítima 

na relação abusiva, enfatizando a necessidade de uma intervenção mais diretiva e 

multidisciplinar.  

 Para estudos futuros, compreende-se a importância de se alargar o espectro 

cultural, na medida em que podem ser exploradas mais culturas e sociedades no contexto 

da violência conjugal, nomeadamente entre casais homossexuais, em formato 

longitudinal, uma vez que auxiliaria a compreensão dos fatores de abandono e/ou 

permanência das vítimas na relação abusiva, as suas crenças e alterações 

comportamentais, por exemplo, o que contribuiria para a melhoria dos serviços do campo 

do apoio à vítima. De igual forma, seria interessante a análise da faixa etários dos filhos 

no momento da rotura da relação abusiva e a forma como estes são afetados, bem como 

as implicações políticas e sociais associadas.  
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Conclusão 

 A presente revisão sistemática permitiu compreender a complexidade dos fatores 

que influenciam a tomada de decisão da vítima. Os resultados evidenciam que a decisão 

da vítima é pautada e moldada por uma interação de fatores socioeconómicos, culturais, 

religiosos, psicológicos, cognitivos e sociais. De facto, os valores patriarcais, as normas 

culturais, a dependência económica, a baixa escolaridade e crenças religiosas são fatores 

que reforçam a aceitação e normalização da violência e dificultam o processo de 

abandono da relação abusiva (Ben-Porat & Reshef-Matzpoon, 2023; Lim et al., 2015) e, 

por sua vez, a independência económica, maior nível de escolaridade e maior suporte 

familiar influenciam positivamente o processo de abandono da relação abusiva (Montero 

et al., 2015). A análise qualitativa dos estudos selecionados revela que as distorções 

cognitivas, a baixa autoestima, a autoculpabilização e a dependência emocional surgem 

como mecanismos que reforçam o ciclo da violência, sendo que, no entanto, existem 

turning points, como, por exemplo, a consciencialização dos episódios abusivos e a 

necessidade de proteção dos filhos, motivam o processo de abandono da relação abusiva 

(Estrellado & Loh, 2019).  

 Uma rede social de apoio e intervenções eficazes e especializadas são essenciais 

para a emancipação da vítima, o que revela que o processo de abandono da relação 

abusiva não é dependente, somente, de fatores individuais, mas sim de um conjunto de 

fatores e contextos externos. Assim, surge a necessidade de reforçar políticas públicas e 

estratégias de intervenção que promovam a prevenção da revitimização (Burge et al., 

2017). A complexidade do fenómeno da violência doméstica revela a importância da 

existência de uma abordagem multidisciplinar, onde se considerem as diferentes 

dimensões e fatores que contribuem para o processo de tomada de decisão da vítima 

relativamente à permanência ou abandono da relação abusiva. 
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Anexo A: Art. 152º Código Penal 

 

Artigo 152.º 

Violência doméstica 

1 - Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus-tratos físicos ou psíquicos, incluindo 

castigos corporais, privações da liberdade, ofensas sexuais ou impedir o acesso ou fruição 

aos recursos económicos e patrimoniais próprios ou comuns:  

a) Ao cônjuge ou ex-cônjuge;  

b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido 

uma relação de namoro ou uma relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação;  

c) A progenitor de descendente comum em 1.º grau; ou  

d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente em razão da idade, deficiência, 

doença, gravidez ou dependência económica, que com ele coabite;  

e) A menor que seja seu descendente ou de uma das pessoas referidas nas alíneas a), b) e 

c), ainda que com ele não coabite; é punido com pena de prisão de um a cinco anos, se 

pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.  

2 - No caso previsto no número anterior, se o agente:  

a) Praticar o facto contra menor, na presença de menor, no domicílio comum ou no 

domicílio da vítima; ou  

b) Difundir através da Internet ou de outros meios de difusão pública generalizada, dados 

pessoais, designadamente imagem ou som, relativos à intimidade da vida privada de uma 

das vítimas sem o seu consentimento; é punido com pena de prisão de dois a cinco anos.  

3 - Se dos factos previstos no n.º 1 resultar:  

a) Ofensa à integridade física grave, o agente é punido com pena de prisão de dois a oito 

anos;  

b) A morte, o agente é punido com pena de prisão de três a dez anos.  

4 - Nos casos previstos nos números anteriores, incluindo aqueles em que couber pena 

mais grave por força de outra disposição legal, podem ser aplicadas ao arguido as penas 

acessórias de proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de armas, 

pelo período de seis meses a cinco anos, e de obrigação de frequência de programas 

específicos de prevenção da violência doméstica. 

5 - A pena acessória de proibição de contacto com a vítima deve incluir o afastamento da 

residência ou do local de trabalho desta e o seu cumprimento deve ser fiscalizado por 

meios técnicos de controlo à distância.  
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6 - Quem for condenado por crime previsto no presente artigo pode, atenta a concreta 

gravidade do facto e a sua conexão com a função exercida pelo agente, ser inibido do 

exercício de responsabilidades parentais, da tutela ou do exercício de medidas relativas a 

maior acompanhado por um período de 1 a 10 anos. 

 

  

 

 


